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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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GABINETE DO PREFEITO I

PRoJETO DE LEt MUN|C|PAL No I .142/2015, DE 30 DE MARçO DE 2015.

ALTERA A LEt MUN|C|PAL No I .314/2014, DE t0 DE
ABRIT DE2014.

DIOGO SEGABINAZZI SIQUEIRA, Prefeito Municipol de Sonio Terezo,
Estodo do Rio Gronde do Sul,

Foço Sober que cl Cômoro Municipol de Vereodores oprovou e eu
sonciono e promulgo o seguinte Lei.

Arl. lo Fiçom incluídos os porógrofos três e quotro no ort. 40 do Lei
Municipol no I  .3, |  4, de l0 de obri l  de 2014, com o seguinte redoçõo:

"Arl .40 (. . .)
( . . . )

S 3" O processo de escolhq seró reolizodo em locois públicos de focil
ocesso, observondo os requisitos essenciois de ocessibilidqde.
$ 4o As demois regros referentes oo processo de escolho serÕo objeto
de ResoluçÕo regulomeniodorq o ser expedido pelo Conselho
Municipol dos Direitos do Crionço e do Adolescente."

Arf. 2o Fico incluído o inciso V, revogqdo o porógrofo primeiro, e
incluído o porógrofo único, no qrt.  42 do Lei Municipol no 1.314, de l0 de obri l  de
2014, os quois possom o vigoror com o seguinte redoçÕo:

" Art. 42 (...)
( . . . . )

V - escoloridode mínimo em nível de ensino médio comple
Porógrofo Único: Os requisitos referidos nos incisos I o V d te ortigo

períododevem ser exigidos tombém poro o posse e montidos
que duror o mondoto, como condiçõo poro o exercí nçÕo
de Conselheiro Tutelor."
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Arl. 3o Fico incluído o porógrofo único, no ort. 44 do Lei Municipol no
1 .314, de 10 de obri l  de 20,ì  4, cgm o seguinte redoçõo:

"Porógrofo único. A funçõo de membro do Conselho Tutelor exige
dedicoçÕo exclusivo, vedodo o exercício concomitonte de quolquer
outro otividode público ou privodo."

Arl. 40 Esto Lei entroró em vigor no doio de suo publicoçÕo,
produzindo efeitos o contor de 25 de morço de 20,|5.

Gobinele do Prefeito
mês de morço do qno de dois mil

Municipol de Terezo, oos trinto dios do
e quinze.

DIOGO IQUEIRA
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JUSTIFICATIVA

Senhoro Presidente
Senhoro Vereodoro
Senhores Vereodores

Projeto de Lei n" 1.142/15, de 30 de morço de 20ï5.

Justifico-se o presente projeto de lei, tendo em visto o necessidode
de olteroçÕo do lei que dispõe sobre o político municipol de proteçÕo oos
direitos do crionço e do odolescente, crio o conselho municipol dos direitos do
crionço e do odolescente, o fundo municipol dos direitos do crionço e do
odolescente, o sistemo municipol de otendimento socioeducotivo e o conselho
tutelor.

As olteroções mosfrom-se necessórios em virtude do recente
ResoluçÕo no. I70, de I0 de dezembro de 2014, do Conselho Nocionol de Direitos
dos Crionços e Adolescentes - CONANDA.

O inciso ll do $ 2o do ort. 12, da ResoluçÕo recomendo que sejo
exigido do condidoto o Conselheiro Tutelor comprovoçõo de, no mínimo,
conclusõo de ensino médio.

Aindo o dispositivo redigido que exige dedicoçõo exclusivo tem bqse
no ort. 38 dq Resoluçõo no 

,|70-2014 
do CONANDA e no entendimenfo do TCE-RS,

como se pode verificor no trecho do Porecer no 0ó-200,| o seguir tronscrito:

"Umo vez que necessito estor constontemente dispon poro
exercer os otividodes de Conselheiro Tutelor, evidentemen que nõo

por eleiçõo, de modo que esto si tuoçõo nõo se e nos
hipoteses excepcionodos pelo Constituiçõo
viobilizodoros de ocúmulo de corgos (ort. 37,
ConstituiçÕo Federol) .
Se o funçõo de Conselheiro Tutelor nõo for remunerodo, oindo ossim
permonece o indisponibilidode de corgo horóriq poro o exercício do
Çorgo público titulodo pelo servidor investido no mondoto de

existe o compotibilidode horório que viesse o permitir o
corgo/emprego/funçÕo público com o outro, em que

XVI

cio do
o

o
do
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Conselheiro Tutelor. Neste sentido é o orientoçõo troçodo pelo
Procurodorio-Gerol do Estodo, constente dos Pqreceres nos I 

,|053, 
de

02-04-96, I ló00, de '22-04-97 e I I ó0] , de 22-04-97. Por outro lodo,
ressolto-se que, se enfendido que o corgo de Conselheiro Tutelor
configuro exercício de mondoto eletivo, tombém nÕo hoverio
possibilidode de ocumuló-lo com corgo público municipol em rozõo
de que o Corto Federol, no inciso ll l do ort. 38, so permite o
ocumuloçÕo desto remuneroçÕo se houver compotibilidode de
horórios, oplicondo-se oqui, por semelhonço, o disposto pqro o
Vereodor, ou sejo, o detentor de corgo eletivo no Município - coso do
Conselheiro Tutelor -, que tombém titulo, corgo, emprego ou funçõo
no municipol idode, Estodo ou Uniõo.
t...1
De quolquer sorte, porém, em nenhumo dos duos ocepções possíveis
poro tois corgos, sejo como "novo formo de trobolho público", como
entende o Procurodorio-Gerol do Estodo, sejo como exercício de
mondoto eletivo, como se posiciono o citodo porecer do Auditorio
desto Coso e o Tribunol de Justi- ço do Estodo - entendimento com o
quol comungo - nÕo é possível o ocúmulo de
corgo/emprego/funçõo públíco municipol com o corgo de
Conselheiro Tutelor por obsoluto incompotibilidode de corgo horório:
o Conselheiro tem de estor sempre disponível poro dor otendimento
integrol ò crionço e oo odolescente, nos termos do ort. 225, coput, e
$ 3o e incisos, do Corto Federol, e do ort. lo do ECA

Assim, encominho-se o presente
tromitoçÕo no Cômoro de Vereodores poro suo

Projeto de Lei poro o devido
ecioçõo e oprovoçõo.

Gobinete do Prefeito
mês de morço do ono de dois mil

Sonto Terezo, oos trinto dios do

DIOGO SIQUEIRA
PrefeìÌ

Municipol
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